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PAZ PÚBLICA E POLÍCIA: PORTARIA DGP 18, de 25 DE NOVEMBRO DE 1998.

01. 
A Delegacia Geral de Polícia, a 27 de novembro de 1998, fez estampar, no Diário Oficial do Estado, Portaria, baixada dois dias antes, com o evidente objetivo de consolidar Portarias anteriores, mais, em principal, oferecer nova visão do serviços de polícia. É manifesto que qualquer trabalho pode sofrer melhora, aprimoramento. Não menos verdade acha-se na afirmação de que bem pode ser piorado.  

A questão não se encontra em retirar ou acrescentar preceitos; ou emendar, de modo eventual, a redação de um ou de outro mandamento. Importa a análise da idéia força, que conduziu o seu autor, Dr. Luiz Braga Braun, à edição de conjunto de determinações, no âmbito da Polícia Civil. 

02. 
A Constituição da República desenhou, de alguma sorte, a estrutura e funcionamento de cinco Polícias. Fê-lo no Título V, “Da Defesa do Estado e das Instituições Democráticas”; Capítulo III, “Da Segurança Pública”. Mencionou três espécies federais e duas estaduais e lhes deu as funções (art. 144). Não obstante tal evidência, passados quase onze anos, não se cuidou de consistente reforma das Polícias Estaduais. Pensou-se em emendar as normas constitucionais e em suprimi-las, até, para depositar, tão só, nas mãos dos eventuais Governadores a organização  do poder, função e da atividade policial, retornando a 1930. 

Ao que parece, ambas as iniciativas falharam. Mais que tocar na Lei Maior, importa dar a Polícia nova feição. 

03. 
A primeira concepção encontra-se na necessidade de afastar o conceito de ordem pública, adotando o de paz pública, que mais se aproxima do Estado Democrático de Direito ( art. 1o da Const. da República). Entenda-se por paz pública o produto da tranqüilidade social, não artificial, pela ordem pública, enxergada como harmonia na comunidade. 

As funções de Polícia, sob o ângulo do direito administrativo clássico, acabam guardando sentido negativo. Conjunto de regras, que servem para limitar e regular as atividades individuais, ou coletivas, fazendo prevalecer o conceito de ordem pública. As mesmas funções, enfocadas pelo moderno direito constitucional, procuram garantir o exercício da liberdade jurídica, tornando prevalente a paz pública.
Dizendo de outro modo: a segurança é condição do exercício da liberdade jurídica; ou ela é condição da segurança? Substituindo a palavra “segurança”, pela expressão “paz pública”, a resposta pode emergir mais simples. A paz pública é condição da prática da liberdade jurídica. Quando se perde a paz, não há liberdade para exercer.

04. 
A Polícia não é, apenas, prestadora de serviço público. Tal visão simplista serve para fazer crescer a denominada crise de eficiência e de credibilidade, em face da segurança individual. Sem modificação na Constituição da República, emerge-lhe preciso urgente reforma na estrutura e no funcionamento. Em primeiro lanço, mediante a Lei Orgânica de Polícia, que deveria ter aflorado, como conseqüência necessária de sua postura institucional, na Lei Maior. Depois, viriam as leis estaduais. 

Se a desejável Lei Orgânica de Polícia tarda, que as unidades federativas tratem de modernizar suas Polícias, sem ela.  Hoje, em qualquer estratégia, o elemento prevalente é o tempo. 

Surge simples demostrar o arcaísmo das estruturas brasileiras. Basta, por exemplo, perguntar se existe uma real, concreta, Polícia Judiciária, no perímetro da Polícia Civil, tendo em mente que ela se liga, de modo orgânico, ao Poder Executivo e, de maneira operativa, ao Poder Judiciário. Emerge fácil responder que há atuação de Polícia Judiciária; que desponta a atividade de Polícia Judiciária. Todos percebemos, entretanto, que irrompe preciso aparta-la das outras funções e atividades. Vale assentar: indispensabilidade de criarem-se unidades de Polícia Judiciária, nos Distritos, dos grandes centros urbanos.

A divisão de funções é mais do que apartar tarefas. A Polícia deve desenvolver os fins previstos nas leis, atendendo aos indivíduos; mas, não pode lançar para segundo plano a Polícia Judiciária, como missão constitucional, às vezes fazendo assistência social (art. 144, § 4o).

05. 
Sabemos todos de que não há legítimo poder de Polícia fora da Constituição, do direito administrativo, bem como dos direitos processuais civil e penal. 

A função, entretanto, está a exigir reexame, para que a atividade, ou forma de proceder, altere-se, como exigência da Lei Maior. A função determina-se por seus fins e a atividade pelas tarefas, que inclui. 

Fundamental, por exemplo, evitar que a Polícia torne-se instrumento, meramente, político. Seja promovendo pessoas, ou partidos; seja manipulando área de informação, para servir a qualquer tendência ideológica. 

A par da legalidade acha-se a discricionariedade, ambas regentes do poder de Polícia, a operarem de modo conjugado. Daí se ter de construir o conceito de discricionariedade contida, pondo, assim, em relevo a maior carga de legalidade, que suporta a Polícia, em razão da paz pública. 

Explique-se: a função policial deve mostrar-se conforme a razão. A atividade precisa aflorar, por isso, justificada; adequada em seus meios, ao fim pretendido; proporcional em sua resposta e afeiçoamento; além de limitada, quanto ao objeto. Sempre levando-se em toda a conta os direitos individuais e suas garantias.

06. 
A profissionalização do policial, hoje, exsurge como tema  relevante. Diz, de perto com a reclamada eficiência, com a discricionariedade de atuação e, ainda, com o respectivo controle. Anotem-se as exigências: acatamento às leis, neutralidade política, integridade funcional, obediência hierárquica, proporcionalidade de meios e segredo funcional. O servidor público policial, por motivo da natureza da função, precisa de ter específico Código de Conduta. Diploma que, a mais do referido, cuide de melhor atendimento à vitima; uso de armas; relações com a comunidade; responsabilidade administrativa e outros temas. 

07. 
As leis estaduais de polícia não invocam o problema do grande centro urbano. Deveriam fazer distinções, para diversificar as atividades. A megalópoles, fenômeno histórico recente, reclama série de preceitos, de natureza administrativa, que facilitem a conservação da paz pública. Há manifesta necessidade de criar-se um Estatuto de Convivência Urbana, para a grande metrópole e para muito além do direito municipal. O grande conglomerado populacional acaba por alargar  as atividades de polícia administrativa, em senso estrito (expedição de documentos; fiscalização de produtos controlados e administração das Cadeias Públicas). Incrementa, por igual, a polícia de segurança (dissuasória e judiciária). Todos percebemos, por exemplo, que, na megalópole, surge difícil afastar o propósito e ameaça de agressão a bens, penalmente, tutelados; levando a falhar a polícia de segurança dissuasória. 

Além disso, existem condutas marginais ou desviadas, que reivindicam providências de natureza não-penal. Situam-se, contudo, em território, sem atribuições bem definidas; mas, acabam caindo na responsabilidade da atividade policial. Recordem-se  algumas: menores; prostituição de ambos os sexos; bêbados e drogados; e mendigos. Colocam-se  tais comportamentos, em face de política de prevenção geral e, tão só, em segundo lanço, no plano das mencionadas polícias dissuasória e judiciária. 

Convém evocar: a função de Polícia consistem em fenômeno urbano. É fácil perceber que todas as idéias sobre Polícia forjaram-se do século XIII ao XIX. Assim, do renascimento das cidades, por efeito da chamada Revolução Comercial, até sua estruturação urbanística, a poder da Revolução Industrial. A referida megalópole emerge como degenerescência. Modelo, pois, corrompido e impossível de administrar, mediante o instrumental comum, ordinário. Nela floresce o suburbanismo; criam-se guetos; e desaparece a sociabilidade. Na seqüência, aparecem os reclamos contra a Polícia. 

08. 
A circulação de pessoas estrangeiras mostra-se como problema, a exigir enfrentamento. A entrada, permanência e expulsão do cidadão estrangeiro pode não interessar à Polícia das unidades federativas. O mesmo não se diga da circulação, em território nacional, com vistas à paz pública. 

A livre circulação de indivíduos é desejável; porém, ainda não surge conveniente. Despontam questões de segurança, saúde, e, até, de moralidade pública. Basta lembrar, no tocante à saúde,  a necessidade de custódia, nas hipóteses  de moléstias infecto-contagiosas e afecções, como a toxicomania, sem esquecer as alterações psicomentais graves. Ao se cogitar do Mercosul, dever-se-ia questionar a Polícia dos Estados, que hão de achar-se aprestadas, para novos  eventuais infratores.  

09. 
Ergueram-se diversas questões, vários problemas, tão só, para evidenciar que a Portaria 18, da Delegacia Geral de Polícia, veio como o primeiro brado de alerta, dirigido aos três Poderes da República. Em diversas ocasiões, eles souberam abandonar a idéia de que a Polícia, como instituição estatal, exerce a vigilância e a proteção dos direitos individuais, logo na primeira linha de embate, assim promovendo, ou restaurando, a paz pública.

          São Paulo, 27 de abril de 1999 
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